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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 101/2026
CHAMAMENTO PÚBLICO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 036/2026



	Recebimento das Solicitações de Credenciamento

	
Endereço: Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu - PR, situada à Rua Niterói, nº 1225, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR. CEP 85.929-000. (Setor de Protocolo)

		
Período: O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá a partir de 28/08 até 18/09 de 2026, das 08h00 às 11h30min e das 13h30min às 17h00.

Este chamamento público terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação deste aviso. 
· O recebimento de documentação ocorrerá em fluxo contínuo.
· Novas empresas interessadas poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento dentro deste prazo de 12 meses, desde que atendam aos requisitos do Edital. 

A primeira sessão pública destinada à análise dos documentos ocorrerá no dia 21 de setembro de 2026, às 09h00min.

	Esclarecimentos:	Pedidos	de	esclarecimentos	poderão	ser	enviados	para	o e-mail licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br, ou pelo telefone (45) 3255-8000.

	Legislação: Lei Federal nº 14.133/2021.



O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU- PR, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 95.583.597/0001-50, com sede à Rua Niterói, 1225, Centro, São Pedro do Iguaçu - PR, CEP 85.929-0000, torna público, para conhecimento dos interessados, que está realizando CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de atendimento disponibilizados pelas instituições credenciadas, incluindo a prestação de contas por meio eletrônico e o fornecimento dos respectivos arquivos de retorno. O procedimento permitirá o credenciamento de todas as instituições financeiras que atendam integralmente às condições estabelecidas, não havendo exclusividade na prestação dos serviços, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021.
1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO
1.1. É objeto do presente Edital o credenciamento, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de recebimento correspondentes aos serviços para os quais a instituição financeira esteja credenciada, com prestação de contas por meio eletrônico dos valores arrecadados, conforme disposições do Termo de Referência (ANEXO I).
1.2. O credenciamento constitui procedimento auxiliar das contratações públicas, nos termos dos arts. 78 e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se a hipótese prevista no art. 79, inciso II, correspondente à seleção a critério de terceiros, quando a escolha do contratado estiver a cargo do beneficiário direto da prestação.
1.3. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
1.3.1. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, seleção a critério de terceiros, em que a escolha da instituição financeira e do canal de pagamento ficará a cargo do beneficiário direto da prestação, o contribuinte.
1.4. A forma de execução, os serviços abrangidos, os prazos, os quantitativos estimados, os valores unitários e demais condições técnicas estão detalhados no Anexo I – Termo de Referência.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente credenciamento Instituições Financeiras Públicas ou Privadas regularmente constituídas e autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, observada a natureza jurídica e a regulamentação aplicável, que atendam integralmente às exigências deste Edital e seus anexos.
2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade exclusiva do interessado, que deverá comprová-los mediante a documentação exigida.
2.3. Não será admitida a participação de interessados que tenham sido declarados inidôneos ou estejam impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma da legislação vigente.
2.4. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, acompanhada dos originais para conferência e autenticação quando necessária, ressalvados os documentos emitidos ou verificáveis por meio eletrônico.
2.5. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser consultados pela Comissão de Contratação para verificação de sua autenticidade.
2.6. Os documentos deverão estar válidos na data do protocolo. Aqueles que não possuírem prazo de validade expresso deverão, salvo impossibilidade de obtenção em prazo inferior, ter sido emitidos em período não superior a 03 (três) meses da data da solicitação de credenciamento.
2.7. O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que atendidas as condições estabelecidas neste Edital.

3. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
3.1. O interessado deverá apresentar a Ficha de Solicitação de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo I do Termo de Referência, ou em modelo próprio que contenha todas as informações nela previstas, devidamente assinada por representante legal ou procurador habilitado.
3.2. Juntamente com a Ficha de Solicitação de Credenciamento deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes documentos de habilitação:
• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e documentos de eleição dos administradores, quando aplicável;
• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, quando aplicável;
• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
• Cópia de documento da autorização para funcionamento emitido pelo Banco Central do Brasil;
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
• Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
• Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
• A instituição deverá indicar expressamente, na Ficha de Solicitação de Credenciamento, quais dos 9 (nove) itens pretende executar, podendo solicitar posteriormente o credenciamento para item adicional, desde que atendidos os requisitos correspondentes.
3.3. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade dos documentos apresentados e a efetiva capacidade da interessada, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
3.4. A documentação deverá permanecer válida durante toda a vigência do credenciamento, cabendo à credenciada manter atualizadas as informações e documentos sempre que houver alteração.
3.5. Somente serão considerados aptos ao credenciamento os interessados que atenderem integralmente às exigências deste Edital e do Termo de Referência, inclusive quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira quando exigível e qualificação técnica.

4. DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS
4.1. Os interessados poderão protocolar a documentação no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu, situado na Rua Niterói, nº 1225, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR, durante o horário indicado neste Edital.
4.2. A documentação será analisada pela Comissão de Contratação em prazo de até 30 (trinta) dias, contado do protocolo, observado o volume de requerimentos e a necessidade de diligências.
4.3. As datas das sessões destinadas à análise dos requerimentos apresentados durante a vigência do credenciamento serão divulgadas nos mesmos meios oficiais utilizados para a publicação deste Edital.
4.4. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências para saneamento de falhas ou esclarecimento de informações, desde que não implique inclusão de documento que deveria ter sido apresentado originalmente.
4.5. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital. Serão inabilitados aqueles que não atenderem às exigências e não sanearem, quando cabível, as irregularidades apontadas.


5. DOS RECURSOS
5.1. O interessado não habilitado poderá interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da ciência da decisão da Comissão de Contratação, mediante protocolo na Prefeitura Municipal ou por meio eletrônico, quando admitido pela Administração.
5.2. O recurso deverá ser escrito, fundamentado, assinado e dirigido à Comissão de Contratação.
5.3. A decisão sobre o recurso será comunicada ao interessado e divulgada nos meios oficiais cabíveis, observada a legislação aplicável.

6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Constitui infração administrativa a prática de quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inclusive dar causa à inexecução parcial ou total, deixar de entregar documentação exigida, ensejar retardamento injustificado, apresentar declaração ou documentação falsa, fraudar a contratação, comportar-se de modo inidôneo, praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos do credenciamento ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
6.2. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e os demais critérios legais.
• advertência, quando cabível;
• multa, na forma estabelecida no Termo de Credenciamento e observados os limites legais;
• impedimento de licitar e contratar, pelo prazo legalmente aplicável;
• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses legalmente previstas.
6.3. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

7. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
7.1. Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação dos interessados habilitados e credenciados, atualizando-a sempre que novos interessados forem credenciados.
7.2. O resultado do credenciamento será submetido à autoridade competente para homologação, conforme o rito administrativo aplicável.
7.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado pelos meios informados na Solicitação de Credenciamento e será convocado para formalização do Termo de Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, salvo disposição diversa devidamente justificada.
7.4. A relação dos credenciados será mantida atualizada nos meios oficiais do Município.

8. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO E DA EXECUÇÃO
8.1. O procedimento de credenciamento permanecerá aberto para o cadastramento de novos interessados durante sua vigência, observadas as condições estabelecidas neste Edital.
8.2. O Termo de Credenciamento celebrado com cada instituição financeira terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que atendidos os requisitos legais e demonstrado o interesse da Administração.
8.3. Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e no Termo de Credenciamento, mediante disponibilização dos canais de atendimento correspondentes aos itens para os quais a instituição financeira esteja credenciada.
8.4. A execução ocorrerá sem exclusividade e sem garantia de volume mínimo de serviços ou de faturamento para qualquer instituição credenciada, sendo a remuneração vinculada exclusivamente à efetiva prestação dos serviços.
8.5. Nos serviços de arrecadação, a escolha da instituição financeira e do canal de pagamento utilizado em cada operação caberá ao contribuinte, beneficiário direto da prestação, dentre as instituições e os canais disponibilizados nos termos do credenciamento.
8.6. Não haverá distribuição, direcionamento, rateio, rodízio ou sorteio da demanda pelo Município entre as instituições credenciadas. A demanda de cada instituição decorrerá da efetiva escolha e utilização dos serviços pelos contribuintes, conforme os canais disponibilizados e os itens para os quais a instituição estiver credenciada.
8.7. Cada instituição financeira credenciada será responsável pelos serviços correspondentes aos itens para os quais tenha sido habilitada e que efetivamente sejam utilizados pelos contribuintes ou pelo Município, conforme a natureza do respectivo item.
8.8. A instituição credenciada não poderá recusar injustificadamente o processamento de documentos que estejam dentro das condições e dos canais correspondentes ao item para o qual tenha sido credenciada.
8.9. Eventual indisponibilidade de determinado canal deverá ser comunicada ao Município sempre que puder comprometer de forma relevante a prestação dos serviços.
8.10. A instituição credenciada deverá disponibilizar os arquivos de retorno em até D+1, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como regularizar inconsistências identificadas pelo Município no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, salvo prazo diverso tecnicamente justificado.

9. DOS PREÇOS, DA REMUNERAÇÃO E DO PAGAMENTO
9.1. O valor inicial estimado para a prestação dos serviços, considerando o período de 12 (doze) meses, é de aproximadamente R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme estimativa constante do Termo de Referência.
9.2. O valor estimado possui caráter referencial para fins de planejamento e previsão orçamentária, não constituindo obrigação de contratação integral.
9.3. Serão pagos às instituições credenciadas somente os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, observados os valores unitários estabelecidos para os respectivos itens e as condições do Termo de Referência.
9.4. Os valores unitários aplicáveis são aqueles definidos no Termo de Referência para cada item, sendo vedada a cobrança de tarifas, taxas, aluguel, mensalidade ou outros valores além daqueles expressamente previstos para cada item.
9.5. Nos serviços de arrecadação, os pagamentos serão processados conforme a quantidade de documentos efetivamente recebidos e processados, observados os respectivos canais de atendimento e os valores unitários estabelecidos.
9.6. A instituição credenciada deverá fornecer relatório mensal contendo, no mínimo, a quantidade de documentos processados, o respectivo item/canal de recebimento e o valor total das tarifas correspondentes, para conferência e conciliação pelo Município.
9.7. O pagamento será realizado mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à prestação dos serviços, desde que a documentação necessária ao processamento do pagamento tenha sido disponibilizada até o 5º (quinto) dia útil do mês, observadas as demais condições estabelecidas no Termo de Credenciamento.
9.8. O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária de titularidade da instituição credenciada, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no respectivo Termo de Credenciamento.
9.9. O Município conferirá os relatórios e promoverá a conciliação com os arquivos de retorno e registros de arrecadação antes do processamento do pagamento.

10. DO DESCREDENCIAMENTO
10.1. O descredenciamento poderá ocorrer por descumprimento das condições estabelecidas no Edital ou no Termo de Credenciamento, prática de atos fraudulentos, perda das condições de habilitação, incapacidade de execução, interesse público devidamente motivado, caso fortuito ou força maior, ou nas demais hipóteses legais.
10.2. A credenciada poderá solicitar seu descredenciamento mediante comunicação escrita ao Município, observada antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das obrigações já assumidas.
10.3. O descredenciamento será formalizado mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

11. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO
11.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital poderão ser apresentados por escrito à Comissão de Contratação, na Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu, Rua Niterói, nº 1225, Centro, ou pelo e-mail licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br.
11.2. As manifestações serão analisadas e respondidas nos prazos previstos na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
11.3. As respostas serão encaminhadas ao interessado pelo meio eletrônico informado e/ou divulgadas nos meios oficiais do Município, conforme o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
a) executar os serviços para os quais estiver credenciada de acordo com as condições estabelecidas;
b) realizar o registro prévio dos documentos quando exigido pelo respectivo item;
c) processar os pagamentos e realizar a liquidação e compensação bancária;
d) disponibilizar os canais de recebimento correspondentes aos serviços para os quais estiver credenciada;
e) emitir comprovante de pagamento ao contribuinte e disponibilizar os arquivos de retorno nos prazos estabelecidos;
f) fornecer as informações necessárias à baixa e conciliação dos documentos e comunicar imediatamente qualquer falha que possa comprometer a prestação dos serviços;
g) manter suporte técnico, realizar testes prévios de integração e manter mecanismos adequados de segurança e rastreabilidade das operações;
h) manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento as condições exigidas para o credenciamento, inclusive a autorização de funcionamento perante o Banco Central do Brasil, quando aplicável;
i) guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência da execução dos serviços e observar as normas relativas à proteção de dados pessoais, sem prejuízo das obrigações legais relacionadas ao sigilo bancário e às informações financeiras;
j) cumprir as determinações do gestor ou fiscal do Termo de Credenciamento e responder às inconsistências apontadas pelo Município nos prazos estabelecidos;
k) não subcontratar a execução dos serviços objeto do credenciamento, ressalvadas as situações em que determinado canal de recebimento integre a própria estrutura operacional regularmente utilizada pela instituição financeira, como casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal ou outros canais autorizados, quando expressamente contemplados no respectivo item e permitidos pela regulamentação aplicável;
l) não cobrar do Município tarifas, taxas, aluguel, mensalidade ou outros valores além daqueles expressamente previstos para cada item;
m) prestar os serviços de forma isonômica, sem discriminação entre contribuintes, e responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua atuação, quando caracterizada sua responsabilidade.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE
a) fornecer as informações e arquivos necessários à execução dos serviços;
b) emitir e encaminhar os documentos de arrecadação, responsabilizando-se pelos dados, valores, cálculos, multas, juros e demais informações constantes dos documentos;
c) disponibilizar os arquivos necessários ao registro dos documentos e fornecer suporte e informações necessárias à integração dos sistemas;
d) acompanhar e fiscalizar a execução, conferir os arquivos de retorno e promover a conciliação dos valores arrecadados;
e) efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados, observadas as condições estabelecidas no Termo de Credenciamento;
f) comunicar inconsistências identificadas nos arquivos ou operações e fornecer os esclarecimentos necessários ao cumprimento das obrigações;
g) fiscalizar e acompanhar a execução do Termo de Credenciamento.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A apresentação da documentação não gera direito automático à contratação, ficando o interessado sujeito à análise e habilitação previstas neste Edital.
14.2. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, exclusividade, garantia de volume mínimo de serviços ou de faturamento para qualquer instituição credenciada, sendo a remuneração vinculada exclusivamente à efetiva prestação dos serviços.
14.3. A Administração poderá alterar, revogar ou anular o presente procedimento, na forma da lei, mediante decisão devidamente motivada.
14.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação, observada a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
14.5. Integram o presente Edital, para todos os fins, o Termo de Referência e seus anexos, os quais vinculam a Administração e os interessados.
14.6. A participação no presente credenciamento implica a aceitação integral das condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos.
14.7. O Município manterá o credenciamento aberto durante toda a sua vigência, possibilitando o ingresso de novos interessados que atendam às condições estabelecidas.

15. DOS ANEXOS
15.1. São partes integrantes e indissociáveis deste Edital:
• Anexo I – Termo de Referência;
• Anexo I do Termo de Referência – Ficha de Solicitação de Credenciamento;
• Anexo II do Termo de Referência – Minuta do Termo de Credenciamento.



São Pedro do Iguaçu, 26 de agosto de 2026.



________________________________
Jacir Danelli
Prefeito Municipal





















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA




1. APRESENTAÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as condições para o credenciamento, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários destinados à arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de atendimento disponibilizados pelas instituições credenciadas, incluindo a prestação de contas por meio eletrônico e o fornecimento dos respectivos arquivos de retorno. 
1.2. O credenciamento será realizado em conformidade com o art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite o credenciamento na hipótese de seleção a critério de terceiros, quando a seleção do contratado estiver a cargo do beneficiário direto da prestação, observados os princípios previstos no art. 5º da mesma Lei.
1.3. O procedimento permitirá o credenciamento de todas as instituições financeiras que atendam integralmente às condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência, cabendo ao contribuinte, beneficiário direto dos serviços de arrecadação, escolher a instituição financeira e o canal de pagamento dentre aqueles disponibilizados pelas instituições credenciadas, não havendo exclusividade na prestação dos serviços.

OBJETO  
[bookmark: _Hlk230764808]2.1 Credenciamento, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro prévio, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de recebimento correspondentes aos serviços para os quais a instituição financeira esteja credenciada, com prestação de contas por meio eletrônico dos valores arrecadados, conforme especificações constantes da tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO

	1
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em guichê de agência, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,61

	2
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal e demais locais de recebimento autorizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 3,44

	3
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de Internet Banking, Gerenciador Financeiro e demais canais eletrônicos disponibilizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	4
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio dos terminais de autoatendimento da instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	5
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de terminais de autoatendimento Multibanco, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	6
	Transferência para conta bancária da mesma instituição financeira/banco ou realização de transferência por PIX, independentemente da instituição financeira destinatária.
	Quantidade variável
	Isenta de tarifas para o Município

	7
	Transferências para conta bancária de outras instituições financeiras/bancos, mediante TED.
	Quantidade variável
	R$ 6,50

	8
	Manutenção de conta corrente, poupança ou de aplicação.
	Ilimitada
	Isenta de tarifas para o Município

	9
	Disponibilização de máquinas/equipamentos de pagamento eletrônico para utilização pelo Município, sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa pela disponibilização dos equipamentos.
	Quantidade variável
	Sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa ao Município


2.2 O valor inicial estimado para a prestação dos serviços, considerando o período de 12 (doze) meses, é de aproximadamente R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
2.3 O valor estimado foi apurado pela Administração Municipal com base em pesquisa de preços realizada junto a instituições e empresas atuantes no segmento, considerando os valores praticados para serviços de natureza semelhante, bem como o histórico de arrecadação municipal, a quantidade de documentos de arrecadação emitidos e a projeção da demanda.
2.3.1 A metodologia encontra-se pormenorizada no Despacho da Secretaria Municipal de Finanças, datado de 26/08/2026, págs.: 0126 a 0128. 
2.4 A documentação relativa à pesquisa de preços integra o processo administrativo e servirá de suporte à formação dos valores de referência constantes deste Termo de Referência.
2.5 Os quantitativos são estimativos e não constituem obrigação de consumo mínimo pelo Município, sendo devidos às instituições credenciadas somente os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados em razão da utilização dos respectivos serviços pelos contribuintes ou pelo próprio Município, conforme a natureza de cada item.

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 O presente procedimento fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seus arts. 78 e 79, adotando-se o credenciamento na hipótese prevista no art. 79, inciso II, correspondente à seleção a critério de terceiros, em que a escolha do contratado fica a cargo do beneficiário direto da prestação.
3.2 No presente caso, o beneficiário direto dos serviços de arrecadação é o contribuinte, a quem caberá escolher, dentre as instituições financeiras credenciadas e os canais por elas disponibilizados, a instituição e o meio pelo qual realizará o pagamento de seus documentos de arrecadação.
3.3 O procedimento observará, ainda, os princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, economicidade, isonomia e interesse público.
3.4 A Administração observará também a regulamentação municipal aplicável ao procedimento de credenciamento, caso existente.

4.PRAZO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
4.1 O procedimento de credenciamento permanecerá aberto para o cadastramento de novos interessados durante sua vigência, observadas as condições estabelecidas no edital.
4.2 O Termo de Credenciamento celebrado com cada instituição financeira terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que atendidos os requisitos legais e demonstrado o interesse da Administração. 
4.3 A vigência do credenciamento e a vigência dos Termos de Credenciamento deverão observar as condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável, não se confundindo o procedimento de credenciamento com os instrumentos contratuais dele decorrentes. 
4.4 A instituição financeira poderá solicitar seu descredenciamento, observadas as condições e os prazos estabelecidos no edital e no respectivo Termo de Credenciamento, sem prejuízo da conclusão das obrigações já assumidas. 

1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
5.1 A contratação por credenciamento mostra-se adequada à necessidade do Município porque se pretende possibilitar a participação de todas as instituições financeiras que atendam aos requisitos estabelecidos pela Administração, em condições padronizadas e sem exclusividade, ampliando as opções de pagamento disponíveis aos contribuintes.
1. 
2. 
5.2 A solução permite ampliar os canais de arrecadação disponibilizados aos contribuintes, mediante utilização das redes e soluções tecnológicas das instituições financeiras credenciadas.
5.3 A adoção do credenciamento mostra-se vantajosa por evitar a concentração da arrecadação em uma única instituição financeira, ampliar as opções de pagamento e permitir ao contribuinte escolher a instituição e o canal de sua preferência, dentre aqueles disponibilizados pelas instituições credenciadas.
5.4 Os preços, condições de execução, requisitos técnicos, prazos, padrões de arquivos, obrigações e demais condições serão previamente estabelecidos pela Administração, assegurando tratamento isonômico às instituições interessadas.
5.5 A adoção do credenciamento não implica garantia de volume mínimo de serviços ou de faturamento para qualquer instituição credenciada, sendo a remuneração vinculada exclusivamente à efetiva prestação dos serviços.

1. FORNECEDOR(ES) 
· 
· 
6.1 Não há, até o presente momento, fornecedor definido, tendo em vista que a contratação será precedida de procedimento de chamamento público para fins de credenciamento.
6.2 Poderão ser credenciadas todas as instituições financeiras públicas ou privadas que atendam integralmente às condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
6.3 A instituição financeira poderá solicitar seu credenciamento para um, vários ou todos os itens previstos no objeto, desde que demonstre possuir capacidade técnica e operacional para prestar os serviços correspondentes.

1. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
5. A escolha dos futuros credenciados ocorrerá mediante procedimento de chamamento público, no qual poderão se habilitar todas as instituições financeiras interessadas que atenderem integralmente aos requisitos estabelecidos.
5. Não haverá classificação entre as instituições credenciadas nem seleção de uma única instituição vencedora. A Administração realizará o credenciamento das instituições que atenderem às condições estabelecidas, cabendo ao contribuinte, beneficiário direto da prestação, escolher a instituição financeira e o canal de pagamento que utilizará para realizar cada operação.
5. Serão credenciadas as instituições que comprovarem o atendimento às exigências jurídicas, fiscais, técnicas, operacionais e demais condições estabelecidas no edital.
5. A instituição financeira poderá optar pelos itens que efetivamente possui condições de executar, não sendo obrigada a se credenciar para a totalidade dos serviços.
5. A adoção desse modelo busca assegurar a ampliação dos canais de arrecadação, tratamento isonômico entre os interessados, liberdade de escolha pelos contribuintes e eficiência na prestação dos serviços.

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
· 
· 
8.1.1.1.1 A solução consiste no credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários relacionados à arrecadação, processamento e movimentação das receitas municipais, conforme os itens para os quais cada instituição esteja credenciada.
8.2 Os documentos de arrecadação serão emitidos pelo sistema utilizado pelo Município, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX.
8.3 Após sua emissão, os documentos serão encaminhados eletronicamente às instituições financeiras credenciadas, observados os padrões técnicos definidos pelo Município e pelas normas bancárias aplicáveis.
8.4 Quando o serviço exigir cobrança bancária registrada, a instituição financeira deverá realizar o registro prévio do documento, antes de sua disponibilização para pagamento.
8.5 Após o pagamento, a instituição financeira realizará os procedimentos de liquidação e compensação bancária, conforme as características do serviço e os prazos aplicáveis.
8.6 As instituições credenciadas deverão fornecer ao Município os arquivos eletrônicos de retorno contendo as informações necessárias à identificação dos documentos pagos, valores, datas, situação da operação e demais dados necessários à baixa e conciliação.
8.7 A prestação dos serviços poderá ocorrer por meio de agências, guichês, casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal, terminais de autoatendimento, terminais Multibanco, Internet Banking, Gerenciador Financeiro, aplicativos e demais canais disponibilizados pela instituição financeira, conforme o item para o qual estiver credenciada.

1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7. As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão à conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Finanças.
7. As dotações orçamentárias específicas serão indicadas oportunamente, mediante manifestação do setor competente, quando da formalização das contratações decorrentes do credenciamento.
7. As despesas estarão condicionadas à efetiva utilização dos serviços remunerados e à disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
7. Os serviços expressamente definidos como isentos de tarifas não gerarão despesa para o Município.

1. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8. [bookmark: _Hlk237266159]A contratação deverá observar o Plano de Contratações Anual – PCA do Município, quando existente.
8. Considerando que determinados serviços objeto do credenciamento gerarão despesas para o Município em razão de sua efetiva utilização, deverá ser verificada a correspondente previsão no PCA e, caso necessário, promovida sua inclusão ou adequação, observadas as normas municipais aplicáveis
8. A presente contratação foi objeto de inclusão no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Finanças, por meio do Memorando nº 012/2026, que encaminhou o Documento de Alteração do Plano de Contratações Anual nº 01/2026, tendo em vista que a demanda não constava do planejamento inicial. A inclusão foi solicitada em razão da necessidade administrativa identificada no decorrer do exercício de 2026 de atualização e aperfeiçoamento do procedimento de credenciamento de instituições financeiras, bem como de ampliação dos canais disponíveis para arrecadação das receitas municipais, adequando a contratação às atuais necessidades da Administração e às novas modalidades e meios de pagamento disponibilizados aos contribuintes. A alteração do PCA visa, portanto, assegurar o adequado planejamento da contratação, cuja realização está prevista para setembro de 2026, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público.

1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
11.1 A execução dos serviços deverá contemplar, no mínimo:
11.1.1.1 Arrecadação de receitas municipais:
3.4.1.1 Impostos (IPTU, ISS, ITBI, entre outros); 
3.4.1.2 Taxas municipais; 
3.4.1.3 Contribuições de melhoria; 
3.4.1.4 Dívida ativa; 
3.4.1.5 Multas e demais receitas patrimoniais, industriais e de serviços; 
3.4.1.6 Preços públicos e outros valores devidos ao Município;
3.4.1.7 Outras receitas municipais passíveis de arrecadação por meio do Documento de Arrecadação Municipal – DAM.
11.2 Emissão e registro dos documentos: 
11.2.1 Os documentos de arrecadação serão emitidos pelo sistema informatizado utilizado pelo Município.
11.2.2 Os documentos deverão conter código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX.
11.2.3 Nos serviços definidos como cobrança bancária registrada, os documentos serão encaminhados eletronicamente às instituições credenciadas para registro prévio, antes de sua disponibilização para pagamento.
11.2.4 A instituição financeira deverá disponibilizar o documento registrado nos canais correspondentes ao item para o qual estiver credenciada.
11.3 Canais de recebimento
11.3.1 Os canais de recebimento dependerão do item para o qual a instituição financeira estiver credenciada, podendo compreender:
a) guichês de agências;
b) casas lotéricas;
c) correspondentes bancários;
d) banco postal;
e) terminais de autoatendimento;
f) terminais Multibanco;
g) Internet Banking;
h) Gerenciador Financeiro;
i) aplicativos e demais canais eletrônicos autorizados.
11.4 Prestação de contas
11.4.1 A instituição credenciada deverá disponibilizar ao Município, por meio eletrônico, os arquivos de retorno relativos aos documentos arrecadados.
11.4.2 Os arquivos deverão conter as informações necessárias para identificação dos documentos, data do pagamento, data da compensação, valor liquidado, situação da operação e demais informações necessárias à baixa e conciliação.
11.4.3 Os arquivos deverão observar os padrões técnicos bancários aplicáveis, inclusive o padrão FEBRABAN/CNAB 240, quando compatível com o serviço contratado e com os requisitos definidos pelo Município.
11.4.4 Os arquivos de retorno deverão ser disponibilizados ao Município em até 1 (um) dia útil após a data da compensação – D+1, ressalvadas situações excepcionais tecnicamente justificadas e expressamente previstas no instrumento convocatório.
· 
· 
· 
· 
· 
· 
11.5 Recursos e condições operacionais
11.5.1 A instituição financeira credenciada deverá:
a) possuir capacidade operacional para executar os serviços correspondentes aos itens para os quais solicitar credenciamento;
b) disponibilizar os canais de recebimento previstos no respectivo item;
c) possuir capacidade de transmissão e recepção eletrônica de arquivos;
d) disponibilizar suporte técnico ao Município;
e) realizar testes prévios de integração;
f) manter mecanismos adequados de segurança e rastreabilidade das operações.
11.6 Comprovante de pagamento
11.6.1 A instituição financeira deverá emitir comprovante de pagamento ao contribuinte no ato da quitação, conforme os padrões aplicáveis ao respectivo canal de atendimento.
11.7 Estorno e inconsistências
11.7.1 A instituição credenciada poderá realizar estorno de documento quando constatada quitação irregular, observados os procedimentos bancários aplicáveis e as regras estabelecidas pelo Município.
11.7.2 Eventuais inconsistências identificadas pelo Município nos arquivos de retorno deverão ser comunicadas à instituição credenciada, que deverá manifestar-se e promover a regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, salvo prazo diverso tecnicamente justificado.
11.7.3 A instituição credenciada deverá manter informações relativas aos recebimentos e respectivos comprovantes pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior quando exigido pela legislação aplicável.
11.8 Recebimento de documentos vencidos
11.8.1 O recebimento de documentos vencidos dependerá das regras estabelecidas pelo Município e da capacidade técnica da instituição financeira de realizar o recálculo automático dos valores devidos, com aplicação dos encargos legais correspondentes.
11.8.2 Quando autorizado o recebimento de documento vencido, o sistema deverá realizar automaticamente o recálculo dos valores, sem intervenção manual dos operadores, sempre que tecnicamente possível.

12 MODELO DE GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
12.1 O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas, este Termo de Referência, o edital e as disposições da Lei nº 14.133/2021.
12.2 A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores especialmente designados pela Administração.
12.3 As comunicações entre o Município e as instituições credenciadas deverão ser realizadas preferencialmente por escrito, admitindo-se meios eletrônicos que permitam comprovar o envio e recebimento.
12.4 A Administração poderá solicitar informações, relatórios, documentos e esclarecimentos necessários à fiscalização dos serviços.
12.5 As instituições credenciadas deverão indicar representante responsável pelo relacionamento operacional com o Município.

13 OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADOR 
· 
· 
13.1  Constituem obrigações do Município:
a) exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela instituição credenciada;
b) fornecer as informações e arquivos necessários à execução dos serviços;
c) emitir e disponibilizar os documentos de arrecadação em conformidade com os padrões estabelecidos;
d) responsabilizar-se pelos cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e demais informações constantes dos documentos de arrecadação;
e) providenciar a remessa eletrônica dos documentos às instituições credenciadas;
f) informar previamente alterações relevantes no leiaute ou nos padrões dos documentos;
g) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
h) conferir os arquivos de retorno e promover a conciliação dos valores arrecadados;
i) comunicar inconsistências à instituição credenciada;
j) efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados, observadas as condições estabelecidas;
k) aplicar as sanções cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações;
l) disponibilizar aos credenciados os padrões técnicos necessários à integração dos sistemas;
m) realizar os testes necessários à implantação dos serviços.
13.2 A Administração não responderá por compromissos assumidos pela instituição credenciada perante terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto;

14 OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
14.1 Constituem obrigações da instituição credenciada:
a) executar os serviços para os quais estiver credenciada de acordo com as condições estabelecidas;
b) realizar o registro prévio dos documentos quando exigido pelo respectivo item; 
c) processar os pagamentos e realizar a liquidação/compensação bancária; 
d) disponibilizar os canais de recebimento correspondentes ao serviço contratado;
e) emitir comprovante de pagamento ao contribuinte;
f) disponibilizar os arquivos de retorno nos prazos estabelecidos;
g) fornecer informações necessárias à baixa e conciliação dos documentos;
h) comunicar imediatamente qualquer falha que possa comprometer a prestação dos serviços;
i) responder às inconsistências apontadas pelo Município no prazo estabelecido;
j) manter os registros e comprovantes das operações pelo período exigido;
k) disponibilizar suporte técnico;
l) realizar testes prévios de integração;
m) manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento as condições exigidas para o credenciamento;
n) guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência da execução dos serviços;
o) cumprir as determinações do gestor ou fiscal do Termo de Credenciamento;
p) observar as normas relativas à proteção de dados pessoais;
q) não cobrar do Município tarifas, taxas, aluguel, mensalidade ou outros valores além daqueles expressamente previstos para cada item;
r) prestar os serviços de forma isonômica, sem discriminação entre contribuintes;
s) comunicar previamente qualquer alteração que possa afetar a execução dos serviços;
t) responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua atuação, quando caracterizada sua responsabilidade.
14.2 A instituição credenciada deverá manter sua autorização de funcionamento perante o Banco Central do Brasil durante toda a vigência do credenciamento, quando aplicável à sua natureza jurídica.

15 OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS 
15.1 Qualquer alteração relevante na sistemática de prestação dos serviços deverá ser previamente comunicada e formalizada quando necessária.
15.2 Alterações de natureza técnica que tenham por finalidade aprimorar os procedimentos de arrecadação, transmissão de arquivos ou conciliação poderão ser implementadas mediante ajuste entre as partes, desde que não impliquem alteração indevida das condições econômicas ou do objeto originalmente estabelecido.
15.3 As partes deverão colaborar para solução de inconsistências, falhas de integração e demais ocorrências que possam comprometer a adequada execução dos serviços.

16 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
16.1 As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, quanto aos dados pessoais a que tenham acesso em razão da execução do objeto.
16.2 Os dados pessoais somente poderão ser utilizados para as finalidades relacionadas à execução dos serviços e às obrigações legais correspondentes.
16.3 É vedado o compartilhamento de dados pessoais com terceiros, salvo nas hipóteses autorizadas pela legislação.
16.4 A instituição credenciada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
16.5 As instituições deverão comunicar ao Município eventual incidente de segurança envolvendo dados pessoais relacionados à execução do objeto, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação aplicável.
16.6 O tratamento de dados deverá observar os princípios e demais disposições da LGPD, sem prejuízo das obrigações legais relacionadas ao sigilo bancário e às informações financeiras.

17   SUBCONTRATAÇÃO 
17.1 Não será permitida a subcontratação da execução dos serviços objeto do credenciamento, ressalvadas as situações em que determinado canal de recebimento integre a própria estrutura operacional regularmente utilizada pela instituição financeira, como casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal ou outros canais autorizados, quando expressamente contemplados no respectivo item e permitidos pela regulamentação aplicável.

18  GARANTIA CONTRATUAL 
18.1 Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, a forma de execução e o modelo de remuneração baseado na efetiva prestação dos serviços.

19  FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
19.1 A execução do Termo de Credenciamento será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores especialmente designados pela Administração.
19.2 O fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução dos serviços e determinar as providências necessárias à regularização das falhas constatadas. 
19.3 O fiscal comunicará à autoridade competente as situações que ultrapassem sua competência. 
19.4 A instituição credenciada deverá reparar, corrigir ou regularizar, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas, quando a falha lhe for imputável.
19.5 A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da instituição credenciada pelos danos causados em razão da execução dos serviços.

20 DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
20.1 Serviços de arrecadação – Itens 1 a 5:
20.1.1 O Município pagará à instituição credenciada os valores unitários estabelecidos para os itens 1 a 5, exclusivamente em relação aos documentos efetivamente recebidos e processados pela instituição, observados os respectivos canais de atendimento;
20.1.2 A instituição credenciada deverá fornecer relatório mensal contendo, no mínimo, a quantidade de documentos processados, o respectivo item/canal de recebimento e o valor total das tarifas correspondentes;
20.1.3 O Município conferirá os relatórios e promoverá a conciliação com os arquivos de retorno e registros de arrecadação;
20.1.4 O pagamento será realizado mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à prestação dos serviços, desde que a documentação necessária ao processamento do pagamento tenha sido disponibilizada até o 5º (quinto) dia útil do mês;
20.1.5 O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária de titularidade da instituição credenciada, observadas as retenções legais cabíveis. 
20.2 Transferências para outras instituições – Item 7
1. Os serviços correspondentes ao item 7 serão remunerados à razão de R$ 6,50 (seis reais e cinquenta centavos) por transferência efetivamente realizada.
2. As tarifas poderão ser debitadas da conta bancária do Município, desde que previamente identificadas e passíveis de conferência nos extratos e registros bancários.
20.3 Serviços isentos – Itens 6 e 8
1. Os serviços previstos no item 6, referentes a transferências para conta bancária da mesma instituição financeira/banco ou mediante PIX, serão realizados sem cobrança de tarifas ao Município.
2. O serviço previsto no item 8, referente à manutenção de conta corrente, poupança ou de aplicação, será prestado sem cobrança de tarifas ao Município, independentemente da quantidade de contas mantidas no âmbito do credenciamento, observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório.
20.4 Disponibilização de máquinas/equipamentos – Item 9
1. A disponibilização das máquinas/equipamentos de pagamento eletrônico previstas no item 9 ocorrerá sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa ao Município pela disponibilização dos equipamentos.
20.5 Reajuste
1. Os valores estabelecidos no instrumento convocatório poderão ser reajustados na forma e nos prazos admitidos pela Lei nº 14.133/2021 e pelo edital, observada a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
a) o reajuste será realizado exclusivamente uma vez a cada período de 12 (doze) meses;
b) a data-base para o primeiro reajuste será a data de assinatura do contrato;
c) o reajuste será calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, correspondente ao período de 12 (doze) meses;
d) os reajustes subsequentes observarão o mesmo intervalo de 12 (doze) meses, tendo como referência a data do último reajuste concedido;
e) não haverá aplicação de reajuste em período inferior a 12 (doze) meses.


21 EXTINÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
21.1 Constituem motivos para extinção do Termo de Credenciamento as hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.
21.2 A extinção poderá ocorrer:
a) por ato unilateral da Administração, nos casos legalmente previstos;
b) consensualmente, mediante acordo entre as partes;
c) por decisão judicial ou arbitral, quando cabível.
21.3 A extinção deverá ser formalmente motivada e registrada no processo administrativo correspondente. 
21.4 A extinção não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive o processamento e pagamento dos serviços efetivamente prestados até a data do encerramento.

22 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a prática das condutas previstas nos respectivos incisos, quando aplicáveis ao procedimento de credenciamento e à execução do Termo de Credenciamento.
22.2 Sem prejuízo das demais hipóteses legais, poderão constituir infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento; 
b) dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total; 
d) deixar de apresentar documentação exigida; 
e) retardar injustificadamente a execução dos serviços;
f) apresentar declaração ou documentação falsa;
g) fraudar o procedimento de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
22.3 Poderão ser aplicadas, observado o devido processo administrativo e as circunstâncias do caso concreto, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
22.4 A multa poderá ser fixada entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento), observados a gravidade da conduta, os prejuízos causados, a proporcionalidade e os demais critérios previstos na legislação e no edital.
22.5 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos decorrentes da conduta;
e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável.
22.6 A aplicação das sanções dependerá de processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.
22.7 A aplicação das penalidades não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração.

23 DO CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 
23.1 Considerando a natureza dos serviços e o enquadramento do credenciamento na hipótese do art. 79, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a utilização dos serviços de arrecadação será determinada pela livre escolha do contribuinte, beneficiário direto da prestação, que poderá optar, dentre as instituições financeiras credenciadas, pela instituição e pelo canal de pagamento que lhe forem mais convenientes.
23.2 Não haverá distribuição, direcionamento, rateio, rodízio ou sorteio da demanda pelo Município entre as instituições credenciadas. A demanda de cada instituição decorrerá da efetiva escolha e utilização dos serviços pelos contribuintes, conforme os canais disponibilizados e os itens para os quais a instituição estiver credenciada.
23.3 Cada instituição financeira credenciada será responsável pelos serviços correspondentes aos itens para os quais tenha sido habilitada e que efetivamente sejam utilizados pelos contribuintes ou pelo Município, conforme a natureza do respectivo item.
23.4 A instituição credenciada não poderá recusar injustificadamente o processamento de documentos que estejam dentro das condições e dos canais correspondentes ao item para o qual tenha sido credenciada.
23.5 Eventual indisponibilidade de determinado canal deverá ser comunicada ao Município sempre que puder comprometer de forma relevante a prestação dos serviços.
23.6 A sistemática prevista neste item busca preservar a isonomia entre os credenciados, a liberdade de escolha do contribuinte, a eficiência e a transparência na execução do objeto.

24 DA FORMA E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
24.1 Poderão participar do procedimento de credenciamento as instituições financeiras que atendam integralmente às condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
24.2 Poderão participar instituições financeiras públicas ou privadas regularmente constituídas e autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, observada a natureza jurídica e a regulamentação aplicável. 
24.3 A documentação deverá ser apresentada na forma, local, meio e prazo definidos no edital de chamamento público.
24.4 A documentação deverá ser apresentada de forma completa, válida e vigente na data do protocolo, contendo, no mínimo:
a) “FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO” deverá ser apresentada conforme modelo ANEXO I deste Termo de Referência (TR), ou em modelo próprio, DESDE QUE CONTENHA TODAS AS INFORMAÇÕES ALI PREVISTAS, com identificação do processo administrativo, o objeto, a empresa proponente, número do CNPJ, endereço, números de telefone, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais participantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo;
b) Concomitante com a “Ficha de Solicitação de Credenciamento” deverá também encaminhar os documentos exigidos para a HABILITAÇÃO:
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.  
f) Cópia de documento da autorização para funcionamento emitido pelo Banco Central. 
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda. 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa,  expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014 do domicílio ou sede do proponente. 
i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, através de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa. 
j) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, através de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa. 
k) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida através do link: <https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf> 
l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link: https://cndt
certidao.tst.jus.br/inicio.faces, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
m) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo Somente serão considerados aptos ao credenciamento os interessados que apresentarem toda a documentação exigida, em plena validade, e que atendam integralmente às condições estabelecidas.
24.5 A instituição deverá indicar expressamente, na Ficha de Solicitação de Credenciamento, quais dos 9 (nove) itens pretende executar.
24.6 A instituição poderá solicitar posteriormente o credenciamento para item adicional, desde que permaneçam abertas as condições para ingresso de novos interessados e que comprove o atendimento aos requisitos correspondentes.
24.7 Somente serão credenciadas as instituições que apresentarem a documentação exigida e atenderem integralmente às condições estabelecidas.

25 DIVULGAÇÃO DO RESULTADO:
25.1 Após a análise da documentação, será divulgada a relação das instituições credenciadas, com indicação dos itens para os quais cada instituição se encontra habilitada.
25.2 A relação de credenciados deverá permanecer atualizada durante a vigência do procedimento, inclusive com a inclusão de novos interessados que preencham os requisitos estabelecidos. 
25.3 Os credenciados serão formalizados mediante Termo de Credenciamento, observadas as condições previstas no edital e neste Termo de Referência.
25.4 A relação atualizada dos credenciados deverá ser divulgada nos meios oficiais do Município, inclusive no Portal da Transparência e no Diário Oficial, quando exigido pela legislação.

26 O DESCREDENCIAMENTO PODE SE DAR:
26.1.	Pelo Município, se:
a) A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato;
b) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita;
c) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;
d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado pelo Município;
e) Em razão de caso fortuito ou força maior;
f) A empresa que não mantiver durante o curso do contrato, as mesmas condições que possibilitaram o seu credenciamento, bem como a que rejeitar qualquer paciente, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a sua conduta, ou, ainda, aquela cujo contrato venha a ser rescindido, pelos motivos previstos no contrato;
g) No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os seus sócios;
h) E naquilo que couber, nas outras hipóteses da Lei 14.133/2021.

26.2.	Pela Credenciada, se:
26.2.1. A instituição poderá solicitar seu descredenciamento mediante comunicação formal ao Município, observada antecedência mínima de 30 (trinta) dias, salvo situações excepcionais devidamente justificadas.
26.2.2. O descredenciamento não prejudicará a conclusão das obrigações decorrentes dos serviços efetivamente prestados até a data de seu encerramento.

27 TERMO DE CREDENCIAMENTO  
27.1 As obrigações decorrentes do presente credenciamento serão formalizadas por meio de Termo de Credenciamento, conforme minuta constante do Anexo II, observadas as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente.
27.2 O Termo de Credenciamento deverá indicar os itens para os quais a instituição financeira foi efetivamente credenciada, os respectivos valores, condições de execução, obrigações e demais disposições aplicáveis.
27.3 A instituição credenciada somente poderá prestar e cobrar pelos serviços correspondentes aos itens para os quais estiver formalmente credenciada.

São Pedro do Iguaçu/PR. 


______________________________________
Vandercléia da Cunha Rabelo Spech 
Secretária de Finanças


ANEXO II- FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2026
CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026

OBJETO: Credenciamento, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de recebimento disponibilizados pelas instituições credenciadas, com prestação de contas por meio eletrônico, conforme especificações constantes do Termo de Referência.

DADOS DA PESSOA JURÍDICA:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo (com CEP):
Telefone:
E-mail:
Nome do representante legal:
CPF e RG do representante legal:

DADOS BANCÁRIOS:
Banco:
Agência:
Conta:

A pessoa jurídica acima qualificada, através de seu representante legal acima indicado, solicita seu credenciamento junto ao Município de São Pedro do Iguaçu-PR para prestação de serviços bancários, conforme a demanda da Administração Pública.

ITENS PARA OS QUAIS SOLICITA CREDENCIAMENTO
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO

	1
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em guichê de agência, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,61

	2
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal e demais locais de recebimento autorizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 3,44

	3
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de Internet Banking, Gerenciador Financeiro e demais canais eletrônicos disponibilizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	4
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio dos terminais de autoatendimento da instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	5
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de terminais de autoatendimento Multibanco, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	6
	Transferência para conta bancária da mesma instituição financeira/banco ou realização de transferência por PIX, independentemente da instituição financeira destinatária.
	Quantidade variável
	Isenta de tarifas para o Município

	7
	Transferências para conta bancária de outras instituições financeiras/bancos, mediante TED.
	Quantidade variável
	R$ 6,50

	8
	Manutenção de conta corrente, poupança ou de aplicação.
	Ilimitada
	Isenta de tarifas para o Município

	9
	Disponibilização de máquinas/equipamentos de pagamento eletrônico para utilização pelo Município, sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa pela disponibilização dos equipamentos.
	Quantidade variável
	Sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa ao Município



DECLARAMOS, sob as penas da lei, que: 
A instituição declara possuir capacidade operacional para prestar os serviços correspondentes aos itens para os quais solicita credenciamento.
Declara, ainda, que:
a) recebeu e tomou conhecimento de todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos;
b) concorda integralmente com os valores e condições estabelecidos pela Administração;
c) possui autorização legal e regulatória para funcionamento e execução dos serviços para os quais solicita credenciamento;
d) compromete-se a manter durante a vigência do credenciamento todas as condições exigidas;
e) compromete-se a comunicar qualquer fato superveniente que possa afetar sua habilitação ou capacidade de execução;
f) compromete-se a cumprir integralmente as obrigações previstas no edital, Termo de Referência e Termo de Credenciamento.

_____________________,________de _________________ de 2026.
__________________________________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal da empresa
CNPJ

OBS: Em caso de representação por meio de procuração particular, a mesma deverá ter firma reconhecida em cartório, e deverá acompanhar a presente ficha.
• Documento a ser emitido, preferencialmente, em papel timbrado, de forma que identifique a pessoa jurídica.


ANEXO III
MINUTA- TERMO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de recebimento disponibilizados pelas instituições credenciadas, com prestação de contas por meio eletrônico, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu e o Prestador de Serviço................................................................................

REPRESENTANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica, de direito interno, com sede à Rua Niterói nº 1225, inscrito no CNPJ sob nº 95.583.597/0001-50, neste ato devidamente representado pela SR Jacir Danelli, na condição de Prefeito Municipal, residente nesta cidade, portador do RG nº 5.859.862-3-SESP/PR e inscrito no CPF/MF: 965.050.449-49, e

FORNECEDOR: ___________________________, empresa privada,   com   sede   à   Rua _____________,nº___,  Bairro_________________,  Cep 85.929-00, na cidade de São Pedro do Iguaçu, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº________________, Inscrição Estadual nº_______________, neste ato representada pelo Sr(ª)__________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº_______________ e    do    CPF    nº______________________, acordam e justam firmar o presente Termo de Credenciamento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores.


CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1 Credenciamento, mediante procedimento de chamamento público, de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando à prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais, impostos, taxas, contribuições de melhoria, dívida ativa e demais receitas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, contendo código de barras em padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, com registro, liquidação e compensação bancária, por intermédio dos canais de recebimento disponibilizados pelas instituições credenciadas, com prestação de contas por meio eletrônico, conforme especificações constantes do Termo de Referência, conforme itens abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO

	1
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em guichê de agência, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,61

	2
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com recebimento e processamento dos pagamentos em casas lotéricas, correspondentes bancários, banco postal e demais locais de recebimento autorizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 3,44

	3
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de Internet Banking, Gerenciador Financeiro e demais canais eletrônicos disponibilizados pela instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	4
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio dos terminais de autoatendimento da instituição financeira, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	5
	Recebimento de documentos de arrecadação/cobrança emitidos pelo Município, na modalidade de cobrança bancária registrada, contendo código de barras padrão FEBRABAN e QR Code para pagamento via PIX, mediante registro prévio junto à instituição financeira, com disponibilização para pagamento por meio de terminais de autoatendimento Multibanco, incluindo liquidação/compensação bancária e prestação de contas ao Município por meio eletrônico, inclusive mediante fornecimento dos arquivos de retorno necessários à baixa e conciliação dos documentos arrecadados.
	Quantidade variável
	R$ 2,79

	6
	Transferência para conta bancária da mesma instituição financeira/banco ou realização de transferência por PIX, independentemente da instituição financeira destinatária.
	Quantidade variável
	Isenta de tarifas para o Município

	7
	Transferências para conta bancária de outras instituições financeiras/bancos, mediante TED.
	Quantidade variável
	R$ 6,50

	8
	Manutenção de conta corrente, poupança ou de aplicação.
	Ilimitada
	Isenta de tarifas para o Município

	9
	Disponibilização de máquinas/equipamentos de pagamento eletrônico para utilização pelo Município, sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa pela disponibilização dos equipamentos.
	Quantidade variável
	Sem cobrança de aluguel, mensalidade ou outra tarifa fixa ao Município



1.2 Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e neste Termo de Credenciamento.
1.3 A instituição credenciada somente poderá prestar os serviços correspondentes aos itens para os quais estiver formalmente credenciada.
1.4 Nos serviços de arrecadação, a escolha da instituição financeira e do canal de pagamento utilizado em cada operação caberá ao contribuinte, beneficiário direto da prestação, dentre as instituições e os canais disponibilizados nos termos do credenciamento

CLÁUSULA II – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1.	As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão à conta de recursos livres, consignados no orçamento das Secretarias ou Fundos em que as contas estejam vinculadas. As dotações orçamentárias específicas serão indicadas oportunamente, mediante parecer contábil, no momento da formalização das contratações decorrentes deste credenciamento.

CLÁUSULA III - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADOR
3.1.	Constituem obrigações do Município:
a) fornecer as informações e arquivos necessários à execução dos serviços;
b) emitir e encaminhar os documentos de arrecadação;
c) responsabilizar-se pelos dados, valores, cálculos, multas, juros e demais informações constantes dos documentos;
d) disponibilizar os arquivos necessários ao registro dos documentos;
e) acompanhar e fiscalizar a execução;
f) conferir os arquivos de retorno;
g) promover a conciliação dos valores arrecadados;
h) efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados;
i) fornecer suporte e informações necessárias à integração dos sistemas;
j) comunicar inconsistências identificadas nos arquivos ou operações.

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
4.1.	Constituem obrigações da instituição credenciada:
a) executar os serviços nos termos do edital, Termo de Referência e deste instrumento;.
b) realizar o registro prévio dos documentos quando exigido;
c) processar os pagamentos;
d) realizar a liquidação e compensação bancária;
e) disponibilizar os canais de atendimento correspondentes aos itens credenciados;
f) fornecer comprovantes de pagamento;
g) disponibilizar os arquivos de retorno em até D+1, conforme as condições estabelecidas;
h) fornecer informações necessárias à conciliação;
i) manter suporte técnico;
j) manter as condições de habilitação e autorização de funcionamento;
k) observar as regras de proteção de dados;
l) manter sigilo sobre as informações recebidas;
m) comunicar ocorrências que possam comprometer a execução;
n) não cobrar valores diferentes dos estabelecidos no edital e no Termo de Referência.

CLÁUSULA V - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
5.1.	A instituição credenciada será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua atuação na execução dos serviços, quando caracterizada sua responsabilidade, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Município.

CLÁUSULA VI - DA FISCALIZAÇÃO
6.1.	A Execução do Termo de Credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do Termo de Credenciamento, designados nos termos da Portaria nº 339/2026.
6.2.	A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da instituição credenciada pela adequada execução dos serviços.

CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA COBRANÇA DA MULTA
7.1.	Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. OBSERVAÇÃO: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de propostas;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do credenciado, por qualquer das infrações dos subitens 7.1;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 23.1, deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 23.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à s Pública.
7.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
7.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao credenciado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais normas locais.

CLÁUSULA VIII – DO DESCREDENCIAMENTO E EXTINÇÃO
8.1 O presente Termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas na legislação aplicável, no edital e no Termo de Referência.
8.2 A instituição poderá solicitar seu descredenciamento mediante comunicação formal ao Município, observada a antecedência mínima estabelecida no edital.
8.3 O descredenciamento não prejudicará o pagamento dos serviços efetivamente prestados até a data do encerramento.

CLÁUSULA IX – DA PROTEÇÃO DE DADOS
9.1 As partes comprometem-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD e demais normas aplicáveis à proteção de dados e ao sigilo das informações.

CLÁUSULA X – DO COMPROMETIMENTO
10.1 O Credenciante e Credenciado se comprometem ler, buscar compreender e respeitar às condições estabelecidas no processo de credenciamento de Instituições Financeiras Públicas ou Privadas, visando a prestação de serviços bancários para arrecadação de tributos municipais. Comprometendo-se a cumprir integralmente as obrigações e responsabilidades descritas no edital e demais documentos relacionados.
10.2 Declaro que estou ciente das penalidades previstas em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste processo de credenciamento.

CLÁUSULA XI – DO FORO
9. Fica eleito o foro da Comarca competente para dirimir questões decorrentes deste Termo, ressalvadas as hipóteses de solução administrativa ou consensual admitidas pela legislação.
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo.

São Pedro do Iguaçu, xx de xxx de 2026.

JACIR DANELLI
PREFEITO MUNICIPAL
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